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ACORDO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
ENTRE A
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
(Niterói, RJ – Brasil)
E A
________________________________
(Cidade – País)


A Universidade Federal Fluminense, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Rua Miguel de Frias, 9 – Icaraí, Niterói, RJ, Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o número 28.523.215/0001-06, doravante denominada UFF, neste ato representada pelo Magnífico Reitor Prof. Antonio Claudio Lucas da Nobrega, nomeado ao cargo através do Decreto Presidencial de 22/11/2022, publicado no DOU nº 219-A, de 22/11/2022, e a _______________, doravante aqui referida como ________, com sede na _______________, representada por seu Reitor, ______________, ligadas por interesses acadêmicos e culturais comuns, firmam o presente Acordo de Cooperação Acadêmica, fundamentado na Lei Federal Brasileira nº 14.133/21 e legislação subsequente, observando as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
O presente Acordo visa a desenvolver um programa de intercâmbio e cooperação em todas as áreas acadêmicas oferecidas por ambas as Universidades. O Programa de Intercâmbio pode incluir:
a) Estudantes de graduação e pós-graduação;
b) Professores, pesquisadores e pessoal técnico-administrativo de nível superior;
c) Colaborações em pesquisas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROGRAMA DE INTERCÂMBIO
§ 1º. O intercâmbio de estudantes terá duração de um ou dois semestres, devendo qualquer prorrogação ser acordada entre os partícipes.
§ 2º. O período de intercâmbio para professores, pesquisadores e pessoal técnico-administrativo será definido de acordo com cada situação e deverá ser de interesse mútuo.
§ 3º. Os candidatos ao programa de intercâmbio deverão possuir conhecimento do idioma em que serão ministradas as aulas.
§ 4º. As candidaturas deverão ser apresentadas através das Instituições de origem dos candidatos.
§ 5º. O desempenho acadêmico dos estudantes será avaliado pelos professores da Instituição anfitriã, de acordo com as normas vigentes. 
§ 6º. O reconhecimento dos créditos ficará a cargo de cada Instituição de origem.
§ 7º. Para que a candidatura dos estudantes seja considerada válida, toda documentação exigida deve ser apresentada. As instruções para tal serão disponibilizadas por cada Instituição.
§ 8º. Os estudantes permanecerão matriculados nas suas Instituições de origem, onde pagarão todas as taxas, incluindo as mensalidades, e serão isentos de pagamentos das taxas normais e mensalidades nas Instituições anfitriãs.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES
§ 1º. As despesas com acomodação, transporte e de ordem pessoal serão de responsabilidade dos alunos, pessoal técnico-administrativo, professores e pesquisadores. As Instituições anfitriãs deverão prestar assistência ao aluno visitante, na medida do possível, no que se refere a alojamento.
§ 2º. É obrigatório que estudantes, pessoal técnico-administrativo, professores e pesquisadores exercendo atividades de intercâmbio tenham seguro saúde internacional válido para o período daquelas atividades, seguro este cuja despesa também será de responsabilidade do segurado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
As Universidades envolvidas se esforçarão junto à própria Instituição ou às agências de fomento para obter recursos de forma a financiar as atividades em questão.

CLÁUSULA QUINTA – DA COORDENAÇÃO
§ 1º. A fim de executar e cumprir as metas do presente Acordo, a UFF e ____ designarão cada qual uma pessoa de seu corpo de funcionários para coordenar o desenvolvimento e condução das atividades conjuntas. Essas pessoas serão os contatos por meio dos quais cada Instituição poderá apresentar propostas para atividades que serão estabelecidas. 
§ 2º. No caso da UFF, se a proposta deste Acordo não contar com intermediação acadêmica, a coordenação fica a cargo do dirigente da Superintendência de Relações Internacionais (SRI). 
§ 3º. Os coordenadores serão igualmente responsáveis pela avaliação das atividades cobertas por este Acordo de Cooperação Acadêmica, que serão realizadas de acordo com as práticas estabelecidas para tais fins em cada Instituição.

CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
§ 1º. Cada parte será responsável por assegurar que o tratamento de dados pessoais realizado no âmbito deste Acordo esteja em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). Isso inclui a obtenção de consentimento adequado, a implementação de medidas de segurança para proteger os dados pessoais e o cumprimento dos direitos dos titulares dos dados.
§ 2º. As partes se comprometem a notificar uma à outra sobre qualquer incidente de segurança que envolva dados pessoais e a colaborar para a resolução de tais incidentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
§ 1º. As partes concordam que os direitos de propriedade intelectual relacionados a descobertas ou resultados de pesquisa provenientes do desenvolvimento deste Acordo serão regidos pelas leis vigentes em cada país envolvido. Nos casos em que a legislação local não se aplique, deverão ser observados os regulamentos internacionais pertinentes.
§ 2º. Para certas atividades, as partes poderão estabelecer regulamentos específicos, que serão anexados a este Acordo.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA DENÚNCIA
§ 1º. Este Acordo entrará em vigor na data em que a última assinatura for aposta e terá vigência de 60 (sessenta) meses a partir de então, podendo ser ampliado ou sofrer emendas mediante acordo mútuo, por Termo Aditivo, celebrado entre os partícipes. Após este prazo, poderá ser celebrado novo Acordo com idêntico objetivo, se for do interesse dos partícipes.
§ 2º. O Acordo de Cooperação Acadêmica poderá ser denunciado por iniciativa das Instituições envolvidas mediante comunicação por escrito do partícipe denunciante, cujos efeitos contarão a partir de 90 (noventa) dias do recebimento da denúncia.
§ 3º. A extinção do Acordo não deverá impedir que as atividades já em andamento no âmbito do mesmo sejam finalizadas.

CLÁUSULA NONA – DO FORO COMPETENTE
	As partes comprometem-se a resolver amigavelmente quaisquer dúvidas, lacunas ou dificuldades de interpretação que possam surgir na aplicação do presente Acordo de Cooperação. Os meios judiciais serão utilizados como última opção e, neste caso, as partes elegem como competente o foro de onde o litígio ocorrer.


Como testemunho da aprovação aos termos das cláusulas acima, as autoridades competentes, representantes da Universidade Federal Fluminense e da ____________ apõem suas assinaturas em 2 (duas) cópias, de igual teor.

	



ANTONIO CLAUDIO LUCAS DA NOBREGA
REITOR
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
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REITOR
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